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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. DESCUMPRIMENTO 
DE MEDIDAS PROTETIVAS. PRISÃO PREVENTIVA. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso 
ordinário em habeas corpus, mantendo a prisão preventiva do agravante devido ao 
descumprimento de medidas protetivas impostas por cinco vezes.
2. O Tribunal de origem denegou a ordem de habeas corpus, e o agravante alega 
desproporcionalidade da prisão, argumentando que as circunstâncias que embasaram a 
decretação da prisão preventiva não mais subsistem e que possui condições pessoais 
favoráveis.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do agravante deve ser 
mantida, considerando o descumprimento reiterado de medidas protetivas e a alegação de 
condições pessoais favoráveis.

III. Razões de decidir
4. A decisão que decretou a prisão preventiva está fundamentada na periculosidade 
concreta do agente e no fundado receio de reiteração delitiva, devido ao descumprimento 
das medidas protetivas.
5. O descumprimento de medidas protetivas de urgência é considerado fundamento 
idôneo para a decretação da custódia cautelar, conforme orientação jurisprudencial do 
STJ.
6. Condições pessoais favoráveis não garantem a revogação da prisão preventiva se há 
elementos que recomendam a manutenção da custódia cautelar.
7. Não foram apresentados novos argumentos capazes de alterar a decisão agravada, que 
está em conformidade com os precedentes do STF e STJ.

IV. Dispositivo e tese
8. Recurso desprovido.
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Tese de julgamento: "1. O descumprimento de medidas protetivas de urgência justifica a 
decretação da prisão preventiva. 2. Condições pessoais favoráveis não são suficientes 
para revogar a prisão preventiva quando há risco de reiteração delitiva".
 
Dispositivos relevantes citados: Não há dispositivos legais específicos citados. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 730.123/SP, Rel. Min. Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, DJe 08.04.2022; STJ, AgRg no HC 804.604/SP, Rel. Min. Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 15.06.2023; STJ, AgRg no HC 761.275/MG, Rel. 
Min. João Batista Moreira, Quinta Turma, DJe 24.04.2023; STJ, AgRg no HC 
770.169/SP, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe 31.03.2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. DESCUMPRIMENTO 
DE MEDIDAS PROTETIVAS. PRISÃO PREVENTIVA. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso 
ordinário em habeas corpus, mantendo a prisão preventiva do agravante devido ao 
descumprimento de medidas protetivas impostas por cinco vezes.

2. O Tribunal de origem denegou a ordem de habeas corpus, e o agravante alega 
desproporcionalidade da prisão, argumentando que as circunstâncias que embasaram a 
decretação da prisão preventiva não mais subsistem e que possui condições pessoais 
favoráveis.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do agravante deve ser 
mantida, considerando o descumprimento reiterado de medidas protetivas e a alegação de 
condições pessoais favoráveis.

III. Razões de decidir

4. A decisão que decretou a prisão preventiva está fundamentada na periculosidade 
concreta do agente e no fundado receio de reiteração delitiva, devido ao descumprimento 
das medidas protetivas.

5. O descumprimento de medidas protetivas de urgência é considerado fundamento 
idôneo para a decretação da custódia cautelar, conforme orientação jurisprudencial do 
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STJ.

6. Condições pessoais favoráveis não garantem a revogação da prisão preventiva se há 
elementos que recomendam a manutenção da custódia cautelar.

7. Não foram apresentados novos argumentos capazes de alterar a decisão agravada, que 
está em conformidade com os precedentes do STF e STJ.

IV. Dispositivo e tese

8. Recurso desprovido.

Tese de julgamento: "1. O descumprimento de medidas protetivas de urgência justifica a 
decretação da prisão preventiva. 2. Condições pessoais favoráveis não são suficientes 
para revogar a prisão preventiva quando há risco de reiteração delitiva".

 
Dispositivos relevantes citados: Não há dispositivos legais específicos citados. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 730.123/SP, Rel. Min. Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, DJe 08.04.2022; STJ, AgRg no HC 804.604/SP, Rel. Min. Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 15.06.2023; STJ, AgRg no HC 761.275/MG, Rel. 
Min. João Batista Moreira, Quinta Turma, DJe 24.04.2023; STJ, AgRg no HC 
770.169/SP, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe 31.03.2023.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão, às fls. 85-86, na qual 

neguei provimento ao recurso ordinário em habeas corpus interposto por EDWARDS 

ANDRES RAMIRES MACCDONAL.

Depreende-se do autos que o agravante foi preso preventivamente em razão do 
descumprimento de medidas protetivas anteriormente impostas por cinco vezes.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de origem 
que denegou a ordem, em acórdão de fls. 54-60.

Nas razões deste recurso, o agravante alega desproporcionalidade da prisão 

uma vez que as circunstâncias que embasaram a decretação da prisão preventiva não mais 

subsistem, circunstância que reduz significativamente qualquer risco à ordem pública ou 

de descumprimento das medidas protetivas impostas, defendendo que ostenta condições 
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pessoais favoráveis, ponderando a possibilidade da aplicação de medidas cautelares 

diversas da prisão.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão objurgada, ou, em caso de 

entendimento diverso, a submissão ao colegiado.

Por manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.

No mérito, entretanto o recurso não merece subsistir.

Pois bem. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 

alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 

vergastada por seus próprios fundamentos.

Nesse compasso, não obstante o teor das razões suscitadas no presente recurso, 

não vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão. Ao contrário, os argumentos ali 

externados merecem ser ratificados pelo Colegiado.

No caso em tela, tenho que a decisão que decretou a prisão preventiva do ora 
agravante está suficientemente fundamentada, com a indicação da existência nos autos de 
circunstâncias ensejadoras da custódia cautelar, notadamente pela periculosidade concreta 
do agente e pelo fundado receio de reiteração delitiva pois descumpriu medidas 
cautelares anteriormente impostas por cinco vezes: 

 

 "A concessão de medidas protetivas de urgência restou 
deferida em 04/10/2024, nos Autos n. 5012466- 90.2024.8.24.0054 
(cópia nestes autos às fls. 12-14, evento 1), consubstanciadas na 
proibição de aproximação e contato com a suposta vítima por qualquer 
meio de comunicação. Além disso, observa-se que o suposto agressor 
foi devidamente intimado do deferimento das medidas, sendo realizada 
a intimação na data de 05/10/2024 (fl. 15, evento 1). Ocorre que, nos 
dias 05 e 14 de novembro de 2024, apesar de devidamente intimado, 
sobreveio registros de boletins de ocorrência e informações indicando 
descumprimento das medidas protetivas fixadas, consubstanciadas em 
aproximação e contato com a vítima, dirigindo-se até a casa da sua ex- 
companheira e no seu trabalho. Nessa linha, verifica-se que o suposto 
agressor, segundo os indícios que se tem nos autos, descumpriu por 
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diversas vezes as medidas protetivas de urgência, uma vez que, apesar 
de devidamente intimado, aproximou-se da suposta vítima e tentou 
contato. Dessa forma, e diante dos elementos angariados, vê-se que a 
decretação da prisão preventiva do suposto agressor é, de fato, 
necessária para garantir a execução das medidas protetivas de urgência, 
porque as anteriormente fixadas não foram suficientes para resguardar a 
integridade da vítima."

 

Conforme a orientação jurisprudencial do STJ, o descumprimento de medidas 
protetivas de urgência é considerado fundamento idôneo para a decretação da custódia 
cautelar (AgRg no HC n. 730.123/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe 
de 8/4/2022);  (AgRg no HC n. 804.604/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, DJe de 15/6/2023); (AgRg no HC n. 761.275/MG, relator Ministro João 
Batista Moreira (Desembargador Convocado do TRF1), Quinta Turma, DJe de 
24/4/2023);(AgRg no HC n. 770.169/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma , DJe de 31/3/2023.)

Condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita e 

residência fixa, não têm o condão de garantirem ao agravante a revogação da prisão 

preventiva se há nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua custódia 

cautelar. Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas 

cautelares diversas da prisão, o que ocorre na hipótese.

Destarte, neste agravo regimental, não se aduziu qualquer argumento novo e 

apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser mantida por seus próprios 

e jurídicos fundamentos.

Nesse sentido:

 

“Diante da ausência de argumentos novos e idôneos para 
infirmar os fundamentos da decisão agravada e considerando que a 
decisão está em conformidade com os precedentes do STF e STJ, o 
agravo regimental não merece provimento” (AgRg no REsp n. 
2.151.569/PA, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, 
julgado em 4/12/2024, DJe de 9/12/2024).

 

Ante o exposto, por não vislumbrar a existência de argumentos capazes de 

alterar o entendimento anteriormente exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0027930-6 RHC 210.712 / S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50002580820258240000  50146459420248240054

EM MESA JULGADO: 18/02/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EDWARDS ANDRES RAMIRES MACCDONAL (PRESO)
ADVOGADO : ANTONIO CESAR PORTELA  - PR070618
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes Previstos na 
Lei Maria da Penha - Crime de Descumprimento de Medida Protetiva  de Urgência

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDWARDS ANDRES RAMIRES MACCDONAL (PRESO)
ADVOGADO : ANTONIO CESAR PORTELA  - PR070618
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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